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1. Introdução 

Esse artigo tem como elemento norteador o Programa Mais Educação - 

PME como política de educação integral desenvolvida pelo Ministério da Educação - 

MEC e está vinculado ao Núcleo de Pesquisa em Política Educacional, Gestão e 

Financiamento da Educação da Universidade Federal do Acre/UFAC. 

Propõe-se a identificar as contribuições que o programa poderá trazer 

para a qualidade da educação, bem como ser determinante na redução das 

desigualdades educacionais e na ressignificação do curriculo escolar. 

O texto em construção possibilita articular um espaço de interlocução, 

entre as discussões e leituras que temos realizado sobre o programa, evidenciando 

algumas análises iniciais sobre aspectos centrais dessa política. Para tanto, buscar-

se-á dialogar com autores abordados na disciplina, Educação Brasileira, do 

Mestrado acadêmico em Educação da Universidade Federal do Acre, com o intuito 

de compreender as transformações e permanências nos processos educacionais a 

partir da década de 20 do século passado, até a contemporaneidade. 

Como parte integrante do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), o 

Programa Mais Educação (PME) foi criado em 2007 e implantado em Rio Branco em 

2008, com a finalidade de ser uma política indutora de ampliação da jornada escolar 

no ensino fundamental numa perspectiva de educação integral. 

Dessa forma, o texto gira em torno de procurar responder as seguintes 

questões: A ampliação dos tempos e espaços escolares através do Programa Mais 

Educação tem proporcionado aos alunos o acesso a novos saberes promovidos por 

novas práticas no contraturno escolar com uma intencionalidade pedagógica? O 
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PME tem contribuído para a melhoria da qualidade do ensino, de forma a promover 

a formação plena dos alunos em seus variados aspectos (afetivo, social e cultural)? 

O PME poderá proporcionar a melhoria dos indicadores do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB2) das escolas participantes?  

Mediante esses questionamentos, esse trabalho se volta para investigar 

as características, desafios e contribuições desse modelo de educação em tempo 

integral implantado, inicialmente, como projeto piloto, em 05 (cinco) escolas de 

ensino fundamental da rede pública estadual da cidade de Rio Branco (AC), 

localizadas em regiões com alta vulnerabilidade social. 

Nesse estudo inicial utilizar-se-á a pesquisa bibliográfica e documental, de 

modo a possibilitar as primeiras impressões sobre as mudanças ocorridas com a 

jornada ampliada nos processos educativos das escolas contempladas. 

2. Um breve retrospecto sobre a política educacional no Brasil destacando-se 
aspectos da educação integral  
 

A educação brasileira está na agenda das discussões de vários setores 

da sociedade, desde o século XX, assumindo ao longo da história diferentes papéis 

e objetivos. Busca-se analisar as diferentes concepções dessas transformações em 

meio à dinâmica social. 

A história da educação no Brasil, de acordo com as autoras Bittar, Marisa 

e Bittar, Mariluce (2012), está relacionada à consolidação da escola pública e às 

políticas educacionais. Segunda as autoras, a década de 30 é marcada pela 

organização e implantação de um sistema escolar público que se torna condição 

necessária ao desenvolvimento econômico, estendendo-se até os anos 2000 com a 

efetivação da democracia e do Estado de Direito no Brasil.  

Nesse contexto, percebe-se que as mudanças estruturais no país, 

ocorridas de 1930 a 1960, se deram com a construção de um Sistema Nacional de 
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Educação Pública. No plano estrutural ocorre uma aceleração do modo capitalista 

de produção, promovendo mudanças superestruturais no aparelho escolar, enquanto 

no campo político o modelo agrário-exportador é substituído pelo industrial-urbano.  

Conforme Xavier (2000, p. 02) tratava-se, então, de: 

Superar o subdesenvolvimento crônico optando por uma política 
desenvolvimentista capaz de promover o arranque da industrialização, do 
desenvolvimento tecnológico e junto a estes, da implantação do controle 
racional obtido por meio de um planejamento criterioso da administração 
pública. 

 

Assim, o predomínio de um modelo agrário na economia brasileira nessa 

época, coloca o País frente à necessidade de desenvolver a economia, por meio do 

processo de industrialização, permitindo elevar o padrão de vida da população, 

como também garantir a autonomia da nação.  

Xavier (1999) destaca ainda que o debate em torno da aprovação da nova 

lei de diretrizes e bases da educação nacional colocaram no centro das discussões 

“a ideia de que a extensão da educação escolar à totalidade da população brasileira 

era pré-requisito para o desenvolvimento do país”. 

Nesse período, a educação vive um momento de manifestações 

ideológicas, de um lado a igreja católica e setores conservadores que lutam para 

manter a condução da política nacional de educação, e de outros os setores liberais 

progressistas e de esquerda com a ideia da escola nova.  

Com Getúlio Vargas no poder (1930), cria-se o Ministério da Educação e 

Saúde Pública, comandado por Francisco Campos, nome no qual ficaram 

conhecidas as reformas que permitiu a criação de um Sistema Nacional de 

Educação, tendo como aspecto inovador a reforma do ensino superior, com a 

criação de universidades. 

Moraes (1992, p. 293) destaca que: 

As reformas empreendidas por Francisco Campos durante sua gestão no 
novo ministério efetivamente forneceram uma estrutura orgânica ao ensino 
secundário, comercial e superior. Pela primeira vez na história da educação 
brasileira, uma reforma se aplicava a vários níveis de ensino e objetivava 
alcançar o País como um todo. 



 

 Outro aspecto importante da educação brasileira são as reformas 

Capanemas (Leis Orgânicas do Ensino), compreendidas entre 1942 e 1946, e 

conhecidas como sendo uma das reformas mais duradouras do Sistema 

Educacional Brasileiro, o qual se sobressai o ensino técnico-profissional de caráter 

totalmente elitista. Durante o período da ditadura militar (1964 a 1985), a escola 

pública passa por mudanças estruturais e se expande como necessidade industrial, 

com qualidade, porém era para poucos. 

Palma Filho (2005, p. 13) descreve que os cursos técnicos 

profissionalizantes, destinados às camadas populares é mérito indiscutível do então 

Ministro Gustavo Capanema, dessa forma: 

O ginásio e colégio secundários às “elites condutoras”, o ensino técnico-
profissionalizante, “às massas a serem conduzidas”. [...] aspecto altamente 
discriminatório em relação às camadas populares e consagrava o já 
conhecido “dualismo” do sistema educacional brasileiro, muito bem 
caracterizado por Anísio Teixeira na feliz expressão: “de um lado a escola 
para os nossos filhos, de outro, a escola para os filhos dos outros”. 

Isso se torna claro, quando lembramos os exames de admissão para o 

ingresso ao curso ginasial, que já cometia com que muitos ficassem fora da escola a 

partir dessa etapa de escolarização.  

Assim sendo, o Brasil entra no século XXI sem ter cumprido a meta de 

universalizar a Educação Básica. No entanto, em 1988 promulga-se a Constituição 

Federal preceituando o ensino fundamental obrigatório e gratuito. Com a 

redemocratização, os dois governos de Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

proporciona uma expansão da matrícula na escola pública, diminuindo o papel do 

Estado em relação ao Ensino Superior. Surge o movimento de privatizações das 

universidades e a tentativa de desmonte do Sistema de Ciência e Tecnologia.  

Com o Governo do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, amplia-se o 

Fundef, criado no então governo FHC e que destinava recursos aos oito anos do 

ensino fundamental, para Fundeb com características mais abrangentes atendendo 

a Educação Básica. Também foram investidos mais recursos no Ensino Superior, 

como uma ação efetiva de inclusão das camadas com menores condições 

econômicas as universidades. 



 

Pensando ainda a educação brasileira, destaca-se também a relevância 

do ideário pedagógico da Escola Nova, que propôs uma mudança significativa nas 

metodologias de ensino em relação ao método tradicionalista. O movimento, de 

caráter histórico e conservador, consistiam em valorizar a educação escolar, tanto na 

vida dos indivíduos como das sociedades, superando as contradições sociais por 

meio de uma ação coletiva do Estado, possibilitando a escola se tornar uma 

instituição capaz de resolver os conflitos estabelecidos.    

Muitas das ideias consideradas novas pelo escolanovismo ao final do 

século XIX, já existiam na prática. Na concepção escolanovista, a democratização 

de uma sociedade só se efetiva por meio da educação, considerando as diferenças 

e respeitando as individualidades do cidadão, capaz de pensar sobre o meio em que 

vive.  

Isso se concretiza nas palavras de Teixeira (2007, p. 84, 90) quando 

aborda a educação da seguinte forma: “Mais do que qualquer outro instrumento de 

origem humana, é a grande igualadora das condições entre os homens – o eixo de 

equilíbrio da maquinaria social [...] Dá a cada homem a independência e os meios de 

resistir ao egoísmo dos outros homens”.  Ainda interpela que, “[...] A democracia 

sem a instrução será uma comédia quando não chegue a ser tragédia”. 

Isso nos leva a refletir sobre o papel que a educação tem na socialização 

dos indivíduos e nos processos de democratização das sociedades. A inserção dos 

indivíduos nos processos de produção, no mercado de trabalho requer uma 

assimilação de conhecimentos que possibilite sua verdadeira participação cidadã na 

sociedade. 

A partir das preocupações educacionais de um grupo de educadores, 

como Fernando de Azevedo, Anísio Teixeira e outros, em que tinham como proposta 

a construção de um sistema nacional de educação pública, surge o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova (1932). A partir deste marco faremos um breve 

retrospecto de alguns momentos da linha do tempo da Educação Integral.  

Podemos considerar que esse documento do Manifesto representa a 

reforma das reformas dirigida ao povo e ao governo, e expressa à ideia não de que 



 

a escola esteja desorganizada, mas que ela ainda não se organizou, ou seja, a 

República não consegue criar a escola o que o Brasil precisa. De acordo com Xavier 

(1999, p. 45), “nos anos 30 a efetivação de um sistema de ensino público, gratuito, 

laico, tal como defenderam os pioneiros no Manifesto de 1932, desencadearia um 

conflito inevitável com as lideranças ligadas à Igreja Católica”.        

Segundo o documento elaborado pelos pioneiros da educação nova, a 

mesma deveria deixar de ser “um privilégio determinado pela condição econômica e 

social do indivíduo, para assumir um caráter biológico”. A educação deveria então 

reconhecer que todo indivíduo teria direito de ser educado até onde permitia as suas 

aptidões naturais, independente de razões de ordem econômica e social.  

 O Manifesto tinha como objetivo traçar diretrizes norteadoras de uma 

nova política nacional de educação e ensino em todos os níveis, aspectos e 

modalidades, representando uma síntese e uma tentativa de avanço sobre 

propostas novas de educação. Os pioneiros eram favoráveis a uma educação 

pública, gratuita, obrigatória, laica e mista. Isto quer dizer que o Estado deveria se 

responsabilizar pelo dever de educar o povo, responsabilidade esta que era, a 

princípio, atribuída à família. 

Nesse sentido, podemos entender o Manifesto dos Pioneiros da 

Educação Nova como um “documento de política educacional em que, mais do que 

a defesa da Escola Nova, está em causa à defesa da Escola Pública”. Percebe-se 

ser um documento que expressa à posição de uma corrente de educadores que 

busca “firmar-se pela coesão interna e pela conquista da hegemonia educacional 

diante do conjunto da sociedade, capacitando-se, consequentemente, ao exercício 

dos cargos de direção da educação pública [...]”. (SAVIANI, 2008, p.77, 78).  

Portanto, segundo Saviani (2006, p. 33) uma proposta de: 

Reconstrução social pela reconstrução educacional. [...] baseado nos 
princípios da laicidade, gratuidade, obrigatoriedade, co-educação e 
unicidade da escola., o manifesto esboça as diretrizes de um sistema 
nacional de educação, abrangendo, de forma articulada, os diferentes níveis 
de ensino, desde a educação infantil até a universidade. [...]. 

 



 

 Mesmo a temática sobre educação integral pareça ser recente, as mais 

conhecidas experiências brasileiras de escola pública em tempo integral são aquelas 

expressas pela experiência do Centro Educacional Carneiro Ribeiro – Escola 

Parque, na Bahia dos anos 1950, e os Centros Integrados de Educação Pública 

(CIEP), no Rio de Janeiro dos anos 1980. Ambos os projetos tinham por objetivo 

complementar o currículo formal do ensino fundamental com atividades 

diversificadas, permitindo ao aluno a oportunidade de participar de um conjunto de 

experiências esportivas, artísticas e recreativas, além de incluir atividades 

relacionadas à saúde. 

Em 21 de setembro de 1950, surge o Centro Educacional Carneiro 

Ribeiro ou Escola Parque, localizada na cidade de Salvador, constituindo-se como 

uma instituição de ensino pioneira no Brasil, cuja proposta revolucionária de 

educação era profissionalizante e de tempo integral, voltado para as populações 

mais carentes, tendo como idealizador o pedagogo Anísio Teixeira. Evidencia-se na 

obra de Anisio Teixeira a ideia de educação escolar abrangente, mas ele não usa o 

termo “educação integral”, possivelmente para evitar qualquer forma de identificação 

com os integralistas. 

Outro momento a considerar na linha do tempo da educação integral, são 

os Centros Integrados de Educação Pública (CIEPs) criados no Rio de Janeiro 

durante o primeiro governo de Leonel Brizola (1983-1987), se relacionando em 

muitos aspectos com as experiências de Anísio Teixeira e o Centro de Educação 

Popular.  

A proposta dos CIEPs era atender os alunos em período integral, sendo 

que em um dos turnos os discentes teriam a jornada escolar/curricular e, no outro, 

atividades diversas (esportes, recreação, leitura de livros, atividades culturais dentre 

outras). Portanto, os CIEPs foram definidos com espaços para a convivência e o 

desenvolvimento de múltiplas atividades sociais durante o período da escolaridade, 

tanto para as crianças como para os professores. 

Cabe destacar que o processo de reformas educacionais desencadeadas 

no Brasil notadamente a partir do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso 



 

(1995-1998) sob a influência direta de organismos multilaterais como o Banco 

Mundial e BID, vão modificar significativamente a educação brasileira. As políticas 

defendidas pelos chamados reformadores empresariais da educação vão trazer para 

o cotidiano dos educadores brasileiros expressões até então apenas conhecidas da 

literatura estrangeira, como accountability, meritocracia, gerencialismo e avaliações 

externas (FREITAS, 2012). 

Acrescente-se a isso a participação expressiva dos empresários do 

movimento conhecido como “Todos pela Educação”, em órgãos decisórios e de 

assessoramento do Governo, que utilizando a lógica empresarial influenciam 

fortemente os rumos que a educação brasileira tomou desde então (FREITAS, 

2012). 

Após os 21 anos de governo militar é promulgada a Constituição Federal 

de 1988, conhecida como Constituição cidadã, sendo acompanhada por outros 

marcos legais, que tinham como objetivo assegurar direitos sociais para setores da 

população, como o ECA – Estatuto da Criança e Adolescente, de 1990, a LOAS – 

Lei Orgânica da Assistência Social, de 1993, e a nova LDB – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, de 1996.  

O Prêmio Itaú-Unicef também tem papel fundamental na consolidação de 

algumas ações educacionais, apoiando organizações por meio da premiação e 

incentivando a disseminação de ações voltadas ao atendimento da infância e da 

adolescência brasileira, articulando as áreas da educação e da assistência social.  

Lomonaco e Silva (2013) esclarecem a importância da articulação entre 

as ONGs e as escolas, ao longo desse processo, consolidando-se em um modelo 

particular de intervenção, ofertado pela via da ação da sociedade civil organizada, 

em parceria com a escola pública, caracterizada como uma modalidade qualificada 

para a formação integral de crianças e adolescentes. Para as autoras essa 

modalidade de atuação pautada pelo prêmio Itaú-Unicef, aliada „a adesão dos 

diferentes atores envolvidos nessa causa, adensou o repertório que auxiliou e influiu 

na elaboração da política pública implementada pelo Programa Mais Educação, na 



 

perspectiva da educação integral, que propõe a ampliação da jornada escolar e 

diferentes experiências pedagógicas. 

Dessa forma convém descrever como já dizia Fernandez Enguita (1989, 

p. 131), que, “[...] as escolas de hoje não são o resultado de uma evolução não 

conflitiva e baseada em consensos generalizados, mas o produto provisório de uma 

longa cadeia de conflitos ideológicos, organizativos e, em um sentido amplo, 

sociais”. [...] ou segundo “Hegel, é revolucionária”. 

 
3. O Programa Mais Educação e sua implantação no Estado do Acre 

 
O Programa Mais Educação (PME) é um programa instituído pela Portaria 

Interministerial     nº.   17, de   24/04/2007, e   envolve   os   Ministérios   da   

Educação, do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, do Esporte e da Cultura 

e é fomentado pelos programas PDDE (Programa Dinheiro Direto na Escola) e 

PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar) através do FNDE (Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação).  Dentre as finalidades do Programa a 

Portaria destaca: ampliação do tempo e do espaço educativo, melhoria do 

rendimento e aproveitamento escolar, combate ao trabalho infantil, promoção de 

formas de expressão nas linguagens artísticas, literárias e estéticas, estímulo a 

práticas esportivas, aproximação entre escola, famílias e comunidades. 

O Programa Mais Educação tem como objetivo: 

Contribuir para a formação integral de crianças, adolescentes e jovens, por 
meio da articulação de ações, de projetos e de programas do Governo 
Federal e suas contribuições às propostas, visões e práticas curriculares 
das redes públicas de ensino e das escolas, alterando o ambiente escolar e 
ampliando a oferta de saberes, métodos, processos e conteúdos 
educativos. (BRASIL, 2007, Art. 1º) 

No momento de sua implementação foram priorizadas as escolas públicas 

localizadas nas capitais e cidades das regiões metropolitanas com altos índices de 

vulnerabilidade social e mais de 200 mil habitantes, com mais de 99 matriculas 

registradas no Censo 2007, e que apresentassem baixo IDEB – Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica. Apresentava como uma de suas propostas 

prioritárias a necessidade de interação entre a escola e a comunidade, trazendo 



 

aspectos da vida em sociedade para o currículo escolar e transformar os espaços da 

cidade e, principalmente, do entorno da escola em espaços de aprendizagens e 

convivência social. 

Segundo Vincent, Lahire, e Thin (2001), “a „abertura‟ da escola poderia 

pôr em perigo o monopólio dos docentes, como agentes detentores da competência 

pedagógica legítima, mas já não ameaçaria os fundamentos da educação escolar, 

nem seria a passagem do modo escolar de socialização para um outro modo”. 

Diante dessa perspectiva se torna fundamental ultrapassar os limites da escola, para 

além de seus muros reforçando a dominância da forma escolar e sua difusão nos 

espaços não formais. 

Outro aspecto a destacar nesse texto são os conceitos, de Educação 

Integral destacado por Cavaliere (2010), como “ação educacional que envolve 

diversas e abrangentes dimensões da formação dos indivíduos” e o de Escola de 

Tempo Integral, defendido por Mool (2010) como “[...] à organização escolar na qual 

o tempo de permanência dos estudantes se amplia para além do turno escolar [...]”. 

ação educacional que envolve diversas e abrangentes dimensões da formação dos 

indivíduos” 

A escola deveria programar as atividades no contraturno, com a escolha 

de, no mínimo, cinco atividades divididas em pelo menos três macrocampos, com a 

obrigatoriedade de uma atividade no macrocampo de acompanhamento pedagógico.  

O PME foi implantado no Estado do Acre no município de Rio Branco 

(2008) como proposta de Educação Integral e contemplou onze escolas que 

apresentaram baixo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). O 

critério da escolha das escolas para a pesquisa empírica se sustenta no fato de que 

aquelas instituições que iniciaram no primeiro momento no Programa Mais 

Educação teriam melhores condições de oferecer elementos para uma avaliação da 

política e pelo fato de coordenar o programa a nível estadual, optei pelas escolas 

piloto estaduais do município de Rio Branco, sendo elas: Escola Antônia Fernandes 

de Freitas, Escola Henrique Lima, Escola Maria Chalub Leite, Escola Lindaura 

Martins Leitão, Escola Lourival Sombra Pereira Lima. 



 

Alguns questionamentos foram levantados para compreendermos o 

objeto de estudo: Como foi alterado o ambiente escolar a partir da adesão do PME? 

A escola teve autonomia na escolha das atividades ofertadas no contraturno? Como 

se deu a escolha dos alunos que fariam parte dessas atividades, já que não 

dispunham de espaço para todos? Quem trabalharia nesse novo horário já que a 

maioria dos professores trabalha em mais de uma escola?  

É importante destacar que a jornada escolar diária foi ampliada em 3 

horas/dia e os professores comunitários e monitores foram capacitados pela 

Universidade Federal do Acre (UFAC) em parceria com a Secretaria de Estado de 

Educação (SEE), estabelecendo-se em cada escola um planejamento unificado 

entre o professor da escola e o monitor do programa, construindo-se uma sequência 

didática necessária à aprendizagem dos alunos.  

Assim a escola precisa pensar em seus espaços formativos para 

desenvolvimento das atividades. Faria Filho (2011, p. 149) esclarece que, “as 

mudanças nos programas acompanham, pari passu, as mudanças ocorridas nas 

formas de organização e utilização do tempo escolar, as quais, por sua vez, 

guardam estreitas relações com o desenvolvimento dos métodos e dos materiais 

pedagógicos”, ou seja, as atividades elencadas no contraturno se manifestam como 

atividades compensatórias e complementares do currículo escolar. 

Na sequência faremos algumas considerações iniciais referentes aos 

repasses de recursos para o desenvolvimento das atividades escolhidas por cada 

escola para atendimento dos alunos, prioritariamente os que apresentavam maior 

dificuldade de aprendizagem em Língua Portuguesa e Matemática. 

A escola de Ensino Fundamental Antônia Fernandes de Freitas, atende 

aproximadamente 1.200 alunos distribuídos nos três turnos. Em 2008 recebeu do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), R$ 42.598,60 para as 

atividades de letramento, teatro, judô, informática, mudanças ambientais globais e 

prevenção, com 719 alunos participantes e disponibilizando de 06 monitores para 

desenvolvê-las.  No ano seguinte foram acrescidas atividades de matemática, 

handebol, xadrez, fanfarra e pintura em cerâmica.  A escola Henrique Lima, recebeu 



 

um recurso no valor de R$ 35.252,10, em 2008, para desenvolver atividades de 

letramento, matemática, bandas e fanfarra, informática, voleibol e horta escolar com 

427 alunos participantes e com 06 monitores. A escola Maria Chalub Leite, recebeu 

um recurso no valor de R$ 37.146,60, em 2008, para desenvolver atividades de 

letramento, história e geografia, bandas e fanfarra, direitos da criança e do 

adolescente, futebol e horta escolar com 425 alunos distribuídos nestas atividades e 

disponibilizando de 06 monitores para desenvolvê-las.  A escola Lindaura Martins 

Leitão recebeu um valor de R$ 33.893,60, em 2008 do FNDE, para desenvolver 

atividades de letramento, leitura, bandas e fanfarra, futsal, recreação e lazer, 

software educacional com 386 alunos distribuídos nestas atividades e com 06 

monitores.  Em 2009 a escola amplia suas atividades com oficinas de teatro, 

capoeira, matemática. A escola Lourival Sombra Pereira Lima iniciou as atividades 

em 2009 com um recurso de R$ 40.702,10 para desenvolver atividades de 

letramento, matemática, bandas e fanfarra, futsal, danças e viveiro educador com 

696 alunos distribuídos nestas atividades e com 06 monitores.  

Segue o IDEB, das Escolas-Piloto que aderiram o PME (Vide gráfico 01). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: INEP/MEC/SEE, 2015. 

 



 

Fica perceptível que os exames de larga escala servem para avaliar e 

comparar escolas e sistemas de ensino, que conforme Castro (2009, p. 7), “[...] 

como os currículos geralmente são muito extensos, a elaboração de provas 

nacionais obriga a definir quais as aprendizagens devem ser consideradas 

fundamentais e asseguradas a todos os alunos”, no entanto, diante dessa 

concepção, aqui se estabelece um ponto de discórdia, é o momento em que se 

define o que é essencial a ser ensinado e o que não é. 

4. Considerações preliminares 

Com essa pesquisa foi possível perceber através dos relatórios das 

escolas alguns aspectos desafiadores enfrentados na implementação do PME numa 

perspectiva de construção de um novo paradigma educativo: tornar o currículo 

integrado, redefinição de espaços, alimentação escolar adequada, profissionais de 

apoio e formação pedagógica diferenciada. 

Com o PME já consolidado, 2013 caracteriza-se por um crescimento 

satisfatório com relação à política de avaliação externa (IDEB) nas cinco escolas, 

comparadas ao ano de 2009, fato este que pode ser justificado pelo planejamento 

em conjunto entre os professores da escola, monitores do programa e 

coordenadores pedagógicos.  

Dessa forma, Estados e Municípios precisam internalizar essa política de 

educação integral através da ampliação da jornada escolar numa perspectiva 

indutora de formação plena dos alunos, possibilitando o acesso nas múltiplas 

atividades necessárias ao seu desenvolvimento. Porém, para que a jornada escolar 

ampliada se efetive concretamente é preciso definir novos padrões de financiamento 

da educação para que as demandas sejam atendidas.  Acredita-se que, a 

consolidação do PME é um fato importante, em função de apontar para um novo 

paradigma educativo, o da qualidade, sendo o financiamento um dos elementos 

centrais dessa construção. 
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